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ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO NONATO 
GABINETE DA PREFEITA 
CNPJ: 06.772.859/0001-03 

Decreto de N• 034/2024 São Raimundo Nonato-Pi,16 de Abril de 2024. 

Dispõe sobre a decretação de autorização para movimentação da conta 

pertencente a Prefeitura Municipal de São Raimundo Nonato-Pi. 

Carmelita de Castro Silva, prefeita municipal de cidade São Raimundo Nonato, 

estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e com fulcro na lei orgânica; 

Considerando a segurança e o controle das movimentações a serem realizadas nas 

contas da através do Fundo Municipal de Assistência Social. 

Decreta: 

Art. 1 - Fica decretado unicamente que partir desta data que a Senhora ALTÍCIA RIBEIRO MACEDO 
DE CASTRO ASSIS portador do CPF de N• 287.304.703-82, RG de N• 715.412 SSP/Pi, como 
Secretária Municipal de Administração e Finanças da Prefeitura Municipal de São Raimundo 
Nonato-Pi, conforme portaria de nomeação de N• 065/2024 de 12 de abril de 2024 e a senhora 
NARA LETÍCIA VILANOVA MARQUES portador do CPF de NR 061.798.683-52, RG de 3.751-

916, como Secretário Municipal de Assistência Social, conforme portaria de nomeação de 

N2 068/2024 de 12 de abril de 2024, estão autorizadas a realizarem conjuntamente 
movimentações nas conta corrente e nas contas aplicações vinculadas as correntes, tais como: 

01- 36.169-0 
02- 36.169-3 
03- 40.203-6 
04- 40.205-2 
05- 40.213-3 
06- 40.225-7 
07- 40.239-7 
08- 40.254-0 
09- 42.511-7 
10- 44.132-5 
11- 44.797-8 
12- 44.798-6 
13- 48.524-1 
14- 48.538-1 
15- 56.823-6 
16- 58.872-5 
17- 59.987-5 
18- 56.823-9 
19- 60.487-9 
20- 60.488-7 
21- 61.047-X 
22- 61.046-1 
23- 55.563-0 

Todas da Agencia: 2660-3 do Banco do Brasil em São Raimundo Nonato, 
pertencente ao Fundo Municipal de Assistência Social, sob o CNPJ de N• 

13.844.936/0001-40. 

Art. 2 - Podendo emitir cheques; abrir contas de depósitos; autorizar cobrança; receber, 
passar recibo e dar quitação; solicitar saldo, extratos e comprovantes; requisitar talonários 
de cheques; retirar cheques devolvidos; endossar cheque; requisitar cartão eletrônico; 

sustar/contra-ordenar cheques; cancelar cheques; baixar cheques; efetuar 
resgates/aplicações financeiras; cadastrar, alterar e desbloquear senhas; efetuar saques
conta corrente; efetuar saque-poupança; efetuar pagamentos por meio eletrônico; efetuar 
transferências por meio eletrônico; efetuar movimentação financeira no RPG; consultar 
contas/aplicações programas repasse recursos federal -RPG; liberar arquivos de 
pagamentos no gerelnciador financeiro/AASP; solicitar saldos/extratos de investimentos; 
emitir comprovantes; efetuar transferência p/ mesma titularidade-meio eletrônico; 
encerrar contas de depósitos; consultar obrigações do debito direto autorizado-da; cartão 
transporte-autorizar débito/transferência meio eletrônico; atualizar faturamento pelo 
gerenciador financeiro. 

Art. 3- Desde já fica revogado todas as autorizações anteriores de movimentação das 
contas supracitadas, pertencentes ao município de São Raimundo Nonato-Pi e á Secretaria 
Municipal de Administração e Finanças. 

Art. 4- O presente decreto entrará em vigor a partir da data de 16/04/2024, revogadas as 
disposições em contrário 

Registre-se, publique-se e cumpra-se : 

Gabinete do Senhor Prefeito Municipal de São Raimundo Nonato do Piauí, 
em 16 de Abril de 2024. 

Carmelita de Castro Silva 

Prefeita Municipal 

ld:OE28A06CA015976C 

CONTRATO 
MODALIDADE 

OBJETO 

CONTRATANTE 

CONTRATADO 

IJ 
ESTADO DO PIAUÍ 

MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO NONATO 
CNPJ: 06.772.859/0001-03 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO 

CONTRATO DE FORNECCMENTO 

040/2024 
PREGÃO ELETRONICO SRP Nº 002/2024 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA (FORNECIMENTO DE MÃO DE 
OBRAS E MATERIAIS) PARA MANUTENÇÃO DA 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE SÃO RAIMUNDO NONATO - PI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO RAIMUNDO NONATO-PI 
CNPJ Nº 06.772.859/0001-03 
V MENDONÇA LTDA -EPP CNPJ Nº 27.879.229/001-02 

FONTE DE RECURSO FPM ICMS ISS e OUTROS RECURSOS 
VALOR R$ 769.399,92 (setecentos e sessenta e nove mil, trezentos e noventa 

e nove reais e noventa e dois centavos) 
DATA DA ASSINATURA 15 de abril de 2024 
VIGENCIA 
SIGNATARIO 

12 (doze) meses 
Carmelita de Castro Silva (CONTRATANTE) 
Valcv Mendonca da Silva (CONTRATADA). 

São Raimundo Nonato/PI, 15 de abril de 2024. 

Carmelita de Castro Silva 
Prefeita Municipal 
CONTRATANTE 

ld :OF8BE5 E4FD9F976B 

-ESTADO DO PIAUÍ 
MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO NONATO 

CNPJ: 06.772.859/0001-03 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 007/2024 

PREGÃO ELETRÓNICO N" 002/2024 SRP 

Contratação de empresa especializada em servi~s de 

engenharia (fornecimento de mio de obras e materiais) 

para manutenção da iluminação pública de são Raimundo 

nonato-PI 

Pelo presente instrumento, compareceram, de um lado, o PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 

RAIMUNDO NONATO-PI. CNPJ N" 06.772.859/0001-03, estabelecida a Rodovia Presidente 

Juscelino Kubitschek. SIN. na BR 020, bairro Primavera. CBP nº 64770-000. neste ato representada 

por Carmelita de Castro Silva. prefeita municipal, CPF nº 342.329.073-00, residente e domiciliada 

na Rua Benedito Lopes, S/N, Bairro Cipó, Slo Raimundo Nonato-PI, e. do outro lado. a empresa: V 

MENDONÇA LTDA - EPP, CNPJ N" 27.879.229/001-02, localizada à Rua Agripino Maranhão, N" 

601 , Sala B . CEP N° 64.046-230, Bairro Noivos. Teresina - PI. e--mail: ya]cy}2@gmail com, Tel: 

(86) 9912-8890, doravante desigru,da -DETENTORA DA ATA. neste ato representada pelo 

Senhor(a) Valcy Mendonça da Silva, brasileiro, solteiro, empresário, CPF N" 059.547.263-02, 

residente e domiciliado na Rua Agripino Maranbllo, N" 601. Sala B. CEP N" 64.046-230, Baino 

Noivos. Teresina - PI. resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. com fulcro 

na Lei 14.133, do 1° de Abril de 2021, o de acordo com o que consta no Procedimento PREGÃO 

ELEIRÔNICO N" 002/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OWETO E DO PREÇO 

1. 1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços para Contratação de empresa 

especializada em serviços de engenharia (fornecimento de mão de obras e materiais) para 

manutenção da iluminação pública de são Raimundo nonato - PI. 

EMPRESA CNPJ QUANT UNO. V.LANCE CLASSIFICAÇAO 

V MENDONCA LTDA 27.879.229/0001-02 12 UNO 769.399,92 VENCEDORA 

CARNEIRO 32.433.809/0001-01 12 UNO 769.498,00 OI 0-ASSIFICADA 

ENGENHARIA LTDA 

RAIMUNDO Sll..VA 41 .613.554/0001-41 12 UNO 769.499,00 020-ASSIFICADA 

VELOSO 

CONSTRUCAO LTDA 

R.od. Ptt:sidcntc Jusccllno Kubitscbck de Olivcll11p S/N, na BR. 020, CEP ri' 64770--000São Raimundo Nonato - PI 
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CLEITON DIAS DOS 

SANTOS - EPP LTDA 

AJR ENGENHARIA E 

CONSTRUÇÕES 

LTDA 

19 ENOENHARlA E 

CONSTRUÇÕES 

LTDA 

ENGBN'CON 

COMÉRCIO E 

ENGENHARIA 

GLAUER.T COELHO 

ALA-fEIDALTOA 

A .M. ALVES 

RODRIGUES LTDA 

A E LIMA ARAUJJO 

LTDA 

RUAN 

CONTRUÇÕES E 

SERVIÇOS DE 

ENGENHARIAL'IDA 

J A ALVES LTDA 

covro 
ENGENHARIA E 

PROJETOS LTDA 

MC CONTR.U'rVES 

LTDA 

• ESDU>O DO PIAUÍ 
MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO NONATO 

CNPJ· 06 772 859/0001-03 
19.130.9S810001-2S 12 UND 770.000.00 

28.318.161/0001-47 12 UND 772.000,00 

39.998.443/0001-59 12 UND 773.000.00 

40.222.296/0001--00 12 UND 773.040,00 

36.037 .070/0001-61 12 UND 773.100.00 

09. 147 ,248/0001-54 12 UND 774.482.;JO 

05.302.5 10/0001-37 12 UND 778.370,.28 

03.?C/7.356/0001-58 12 UND 778.370.28 

22.730.762/0001-86 12 UND 778.370,.28 

28. 101 .443/0001-87 12 UND 7 78.370.28 

36.663.303/0001-31 12 UND 778.370.28 

03 CLASSIFICADA 

04 O..ASSIFICADA 

OS CLASSIFICADA 

06 CLASSIFICADA 

07 CLASS[FJCADA 

08 CLASSIFICADA 

09 O..ASSIFICAOA 

10 CLASSIFICADA 

11 CLASSIFICADA 

12 O..ASSIFICADA 

13 CLASSIFICADA 

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços. obedecerá ao estipulado neste 

instrumento. bcnt corno às disposições constantes dos documentos adiante enumerado~ que. 

independentemente de transcrição. fazem parte integrante e complementar deste contrato: 

1.2 . 1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrõnico N . 002/2024; 

1.2 .2. Edital de Pregão Eletrônico N. 002/2024 e sous anexos; 

1 .2 .3 . Termo de ReCerência 

1.3 . Os documentos referidos na presente Cláusula são considerados suficientes para. em 

complemento a este Contrato. definir a sua intenção e. desta forma. reger sua execução dentro do 

rnai.s alto padrão da tócnica atual . 

Rod. Pl'csidcnlc Jusoclino Kubitscbck de Oliveira. S/N, oa BR. 020, CBP of 64770-000São Raimundo Nonato - PI 

• ES..-ADO DO PIAUÍ 
MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO NONATO 

CNPJ: 06.772.859/0001-03 
1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários. fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, fret~ seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

l.S . Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste 

instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2 . 1 . A Ata de Registro de Preços. ora firmada. ter.6. vi&ênci• de 12 (doze) meses, contados a partir 

da sua assinatura.. 

2 . 1. 1 O praz.o de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual periodo. desde que comprovado 

o preço vantajoso. 

2 .2 . Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021. durante o prazo de validade da Ata de Registro de 

Preços. o Município de São Raimundo Nonato não será obrigado à aquisição. exclusivamente por 

seu intermédio, do objeto da Ata. podendo utilizar, para tanto, outros meios. desde que permitidos 

em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da 

Ata. 

2 .3 . Durante a vigência da Ata de Registro de Preços. e contrato dela decorrente, é vedado ao 

contratado contratar cônj ug~ companheiro ou parente em linha reta.. colateral ou por afinidade. até o 

terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA DO MODELO DE EXECUÇÃO. GESTÃO E 

REMANEJAMENTO 

3 . 1 . As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada 

da nota de empenho pela detentora 

3 .2 . A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos 

efetuados durante a vigência desta Ata,, mesmo que a entrega deles decorrentes estiver prevista para 

data posterior à do seu vencimento. 

3 .3 . Toda aquisição do objeto. deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitant~ a 

qual deverá ser feita através de nota de empenho. 

3.4. A empresa fornecedora,, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar. na cópia 

que necessariamente a acompanhar, a data e hora em que a tiver recebido, além da identificação de 

quem procedeu ao recebimento. 

Rod. Presidente JUS0Clino Kubitscbck de Oliveira,, S/N, na BR. 020, CEP ri' 64 770--000Sllo Raimundo Nonato • PI 

• ESTADO DO PIAUÍ 
MUNICÍPIO DE SÃO RAJMUNOO NONATO 

CNPJ: 06.772.859/0001-03 
3 .5 . O regime de execução contratual. os modelos de gestão e de execução. assim como os praz.os e 

condições de concluslo, entrega. observação, fiscaliza.ç.lo e recebimento do objeto observará,. quanto 

ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência. anexo a esta Ata d e Registro de Preços. 

3 .6 . As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata d e registro de preço 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades 

participantes e não participantes do procedimento licita.tório ou da contratação direta para registro de 

preços. 

3 .6 . 1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou 

entidade participante e de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

3 .6 .2 O órgão ou entidade gerenciadora que estiniou quantidades que pretende contratar será 

considerado tam.bém corno participante para efeito de remanejamento. 

3 .6 .3 Para do item 3 .6 . caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 

solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou entidade participante, 

desde que haja prévia anuência do órglo ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos 

informados. 

3 .6.4 Na hipótese da compra centralizada,. não havendo indicação pelo órgão ou entidade 

gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra centralizada. nos tennos do item 

3 .6 .2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 

remaneja.Dl.ento. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

4 . 1. O prazo para pagarnento ao contratado e demais condições a ele referentes encontnun-se 

definidos no Termo d e Referência,. anexo a esta Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA QUINTA- DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5 . 1. As obrigações asswnidas pelo Mwücípio e pela Detentora da Ata encontnun•se definidos no 

Termo de Referênci~ anexo a esta Ata de Registro de Preços 

CLÁUSULA SEXTA- DAS PENALIDADES 

6 . 1. Comete infração administrativa o detentor que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 

1SS da Lei nº 14.133> de 2021 , quais sejam: 

6 . 1 . l . dar causa à inexecução parcial do contrato/ Ata de Regi stto de Preços; 

6 . 1.2 . dar causa à inexecuçllo parcial do contrato/Ata de Registro de Preços que cause grave dano à 

Administração. ao fimcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

6 . 1.3 . dar causa à inexecução total do contrato/Ata de Regi.SUO de Preços; 

Rod. Prcsidcnte Jusoclino Kubitschck de Oliveira. S/N, na BR. 020, CBP re 64770-000São Raimundo Nonato • PI 

• ESTADO DO PIAUÍ 
MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO NONATO 

CNPJ: 06.772.859/0001-03 
6 .1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

6 .1 .5. não manter a proposta. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

6 .1 .6 . não celebrar o contra.to/ Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

6 . 1. 7 . ensejar o retardamento da execução ou daenuegadoobjeto dalicitaÇão sem motivo justificado; 

6 . 1 .8 . apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato/Ata de Registro de Preços; 

6 . 1.9 . fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/Ata de 

Registro de Preços; 

6 .1 .1 O. com.portar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.; 

6 . 1 .10. 1. Considera•se comportamento inidõneo. entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como :ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em. 

qualquer 1110mento da dispensa,, mesmo após o encerramc,oto da fase de lances. 

6 . 1 .11 . praticar atos ilfcitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

6 . 1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, do 1° do agosto do 2013. 

6 .2 . O atraso injustificado no fornecimento do objeto s ujeitará o fornecedor à multa de 1110ra,. que será 

aplicada considerando as seguintes proporções: 

6 .2 .1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução 

de serviços/obras, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente. até o limite de 9,9°/4 

(nove inteiros e nove décimos por cento). que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 

6 .2 .2. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder o s ubitem anterior. 

na entrega de material ou execução de serviços/obras. calculados desde o trigésimo primeiro dia de 

atraso. sobre o valor correspondente à parte inadimplente. em caráter excepcional e a critério do 

órgão contratante, limitado à 200/4 (vinte por cento) do valor total da avença; 

6 .3 . O fornecedor ficarã sujeito. sem prejulzo da responsabilidade civil e criminal. às seguintes 

sanções: 

6.3 .1. Advertência,. pela falta o subi tem 6 . 1.1, quando não se justificar penalidade mais grave; 

6 .3 .2 . Multa Compensatória de: 

a) de 0,5% (cinco d6cimos por cento) até 100/4 (dez por cento) sobre o valor estimado do item 

prejudicado. nos casos previstos nos subitens 6 . 1.1, 6 .1.4 e 6 . 1.6 ; 

b) de 100/4 (dez por cento) até 20'% (quinze por cento) sobre o valor estimado do item 

prejudicado, nos casos previstos nos subi tens 6 .1.3, 6 . 1.5, 6.1 . 7 ; 

e) de 200/4 (vinte por cento) até 300/4 (trinta por cento) sobre o valor estimado do item 

prejudicado, nos casos previstos nos subitens 6 . 1.2 e de 6 .1.8 a6. l .12; 

Rod. Presidente J uacclino Kubicacbck de Oliveira. SIN, oa BR. 020, CEP re 64770-000São Raimundo Norwo - PI 
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• ESTADO DO PIAUÍ 
MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO NONATO 

CNPJ: 06.772.859/0001-03 
6 .3 .3 . Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. nos casos dos subitens 

6 .1 .2 a 6 .1.7 deste edital , quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

6 .3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsAvel de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativo~ pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 6 . 1.8 a 6 . 1.12, bem 

como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

6.4. A sanção de multa moratória prevista pelo item 6 .2 nl.o impede a aplicação da multa 

compensatória prevista pelo item 6 .3 .2 deste edital . 

6.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

6 .6 . Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor de pagam.ento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado. além da perda desse valor. a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

6. 7 . A aplicação das sanções previstas neste edital. em hipótese alguma,. atenua a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

6 .8 . Em qualquer caso de aplicação de sanção. será assegurado o direito ao contraditório e ampla 

defesa do contratado/detentor da ata. 

6 .9 . Na aplicação das penalidades prevístas neste edital deverão ser observadas todas as nonnas 

contidas no Decreto Municipal nº 070/2023 e Lei Federal nº 14.133/2021 . 

6 .10. A penalidade será obrigatoriamente registrada no Diário Oficial de Contas - Tribunal de 

Contas Piauí (TCE) e no caso de suspensão de licitar. o Licitante deverá ser descredenciado por igual 

período. sem prejuízo das demais com.inações. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA REVISÃO E REAJUSTE DOS PREÇOS 

7 .1 . Os preços registtados serão fixos e irreaj ustáveis durante a vígência da Ata de Registto de Preços; 

7 .1.1 . Considera-se Preço registrado aquele atribuído aos serviços. incluindo todas as despesas e 

custos até a entrega no local indicado. tais como: tributos (imposto~ taxas, emolumentos. 

contribuições fiscais e parafiscais). transporte_ embalagens. seguros. mão de obra e qualquer despesa. 

acessória e/ou complementar e outras nlo especificadas neste Edital , mas que incidam no 

cumprimento das obrigações assumidas pela empresa detentora da ata na execução da mesma. 

7 .1.2 . Será admitido o reajuste dos preços mediante a aplicação de um dos lndices a seguir. Índice 

Geral de Preços - Mercado - IGP-M. índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC. índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA ou por outro indicador que venha subs titui -lo. a 
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critério da Administração e no caso de prorrogação do praz.o de vigência da presente ata de registro 

de preços e desde que ultrapassado o interregno de 12 (doze) meses. 

7 .2. Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preço~ para mais ou para menos. 

devidamente comprovadas, em decorrência de situações prevístas na alinea ••cr• do inciso Il do art. 

124 da Lei nº 14.133/21 e alterações {situações supervenientes e imprevistas. força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe. que configurem área econômica extraordinária e extracontratual). 

7 .2 .1 . Na análise dos pedidos de revisão não deve ser avaliada a mugem de lucro da empresa,. mas 

sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos financeiros que inviabilizem e/ou impeçam a 

execução do contrato pelo preço firmado inicialmente. 

7 .3 O Órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços ou cancelamento do preço 

registrado no pra.2l0 máximo de dez dias úteis. salvo motivo de força maior devidamente justificado 

no processo. 

7 .4 . No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço inicialmente 

estabelecido. o ÓQJão Gerenciador. se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do preço. 

liberando os fornecedores do compromisso asswnido. sem aplicação de penalidades ou determinar a 

negociação. 

7 .5. Na oconência do preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado. o Órgão 

Gerenciador notificará o fornecedor com o primeiro menor preço registrado visando a negociação 

para a redução de preços e sua adequaçllo ao do mercado. mantendo o mesmo objeto cotado. 

qualidade e especificações. 

7 .5 .1. Dando-se por infrutifera a negociação de redução dos preços. o Órgão Gerenciador desonerará 

o fornecedor em relação ao item e cancelará o seu registro, sem prejuízos das penalidades cabiveis. 

7 .S.2. Simultaneamente procederá a convocação dos demais fornecedores. respeitada a ordem de 

classificação visando estabelecer igual oportunidade de negociação. 

7 .6. Quando o preço registrado se tomar inferior aos praticados no mercado. e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso inicialmente assumido este pode~ mediante requerimento devidamente 

instruído. pedir revisão dos preços ou o cancelamento de seu registro. 

7 .6 .1 . A comprovação. para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro 

previsto pelo caput deste artigo. deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da 

elevação dos preços inicialmente pactuados. mediante jwitada de planilha de custos. lista de preços 

de fabricantes. notas fiscais de aquisição, de transporte. encargos entre outros documentos 

pertinentes_ alusivas à data da apresentação da proposta e do momento do pleito. sob pena de 

indeferimento sumário do pedido. 
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7 .6 .2. De posse dos argumentos apresentados pelo Detentor da Ata quanto a necessidade de revisão 

do preço registrado. o Órgão Gerenciador deverá avaliar sumariamente o pedido. a partir do que 

poderá adotar as seguintes providências: 

7 .6 .2 .1. Negar. de imediato e de fonna fundamentada. o pedido formulado pela Detentora da Ata. 

oportunidade em que a requerente deverá ser comunicada por escrito; 7 .6 .2 .2 . Se verificada a 

plausibilidade do pedido e havendo f"omecedores inscritos em Cadastro de Reserva,. proceder-se-á da 

seguinte forma: 

7 .6 .2.2.1 . Serão convocados todos os fornecedores inscritos em Cadastro de Reserva. respeitada a 

ordem de classificação, a fim de estabelecer negociação visando à manutenção dos preços 

originariamente registrados; 

7 .6 .2 .2 .2 . Caso algum dos fornecedores cadastrados aceite manter o preço original,, far-se-á a 

comunicação ao Detentor da Ata para que este manifeste-se definitivamente quanto a manutenção do 

preço registrado. oportunidade em que. não aceitando a manutenção. será liberado sem. aplicação de 

penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e celebrada a Ata 

com o novo fornecedor; 

7 .6 .2 .2 .3 . Caso existam fornecedores inscritos em cadastro de reserva,. mas nenhum aceite manter o 

preço original. o órxão gerenciador poderá convocar os demais classificados no certame que deu 

origem a ata. seguindo a ordem de classificação. para verificar o interesse em asswnir a obrigação 

nas mesmas condições originais do preço registrado; 

7 .6 .2.2.4 . Nas hipóteses dos subitens 7 .6.2.2 .2 e 7 .6.2.2 .3 o fornecedor que aceitar a manutenção do 

preço original deverá declarar a exequibilidade da proposta em face de todos os custos inerentes ao 

fornecimento do objeto; 

7 .6 .2 .3 . Se verificada a plausibilidade do pedido e não havendo fornecedores inscritos em Cadastro 

de Reserva.. proceder-se-á da seguinte -forma: 

7 .6 .2.3.1 . O órxão gerenciador poderá convocar os demais classificados no certame que deu origem 

a ata,, seguindo a ordem de classificação. para verificar o interesse em assum.ir a obrigação nas 

mesmas condições originais do preço registrado; 

7 .6 .2.3 .2 . Na hipótese da alfnea anterior. o f"ornecedor que aceitar a manutenção do preço original 

deverá declarar a exequibilidade da proposta cm face de todos os custos inerentes ao fornecimento 

do objeto 

7 .6 .2.4. Em nllo havendo nenhum interessado em assumir o valor da ata pelas formas previstas nos 

subitens 7 .6 .2 .2 e 7 .6 .2 .3, o Órgão Gerenciador poderá conceder a revisão de preços ao beneficiário 

original que a pleiteoUy majorando os preços registrados de acordo com a avaliação realizada. ou 
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liberá-lo, sem aplicaç.ão de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados. revogando a Ata; 

7 .6 .2 .S. Não havendo êxito nas negociações para definição do novo preço ou se os licitantes não 

aceitarem o preço máximo a ser pago pela Administração após a sua avaliação. o Órglo Gerenciador 

cancelará a Ata de Registro de Preços. liberando os fornecedores dos compromissos assumidos. sem 

aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e 

adotará as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

7 .6 .3 . Se, no caso previsto pelo subitem 7 .6.2.1, a Detentora da Ata requerer o cancelamento do preço 

registrado, o Órgão Gerenciador adotará o procedimento previsto pelos subitens 7 .6.2.2 e 7.6.2.3. 

7 .6 .4 . A revisão de que trata o subitem 7 .6.2.4. será precedida de pesquisa prévia no mercado 

fornecedor. banco de dados, fndices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis para 

levantamento das condições de mercado. envolvendo todos os elementos para fins de graduar ajusta 

remuneração do serviço ou fornecimento e auxiliar no embasamento da decisão de def"erir ou rejeitar 

o pedido. 

7 . 7 . Na ocorrôncia de cancelamento de registro de preço para o item. o Gestor da Ata podorá. sem 

prej uizo do disposto pelos itens acima. proceder à nova licitação para a aquisição dos bens/serviços, 

sem que caiba direito de recurso. 

7 .8 . O órgão gerenciador deverá realizar periodicamente a avaliação quanto a manutenção da 

compatibilidade do preço registrado com aquele praticado no mercado. adotando as medidas 

indicadas nas cláusulas acima quando verificado qualquer desequiUbrio das condições econômico 

financeira,. para mais ou para menos. 

CLÁUSULA OITAVA- DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8 .1. A presente Ata de Registro de Preços será cancelada. automaticamente. por decurso do prazo de 

vigência ou quando não restarem fornecedores registrados e. por iniciativa do Gestor da Ata quando: 

8 .1.1 descumprir as condições da ata de registto de preços, sem motivo justificado; 

8 .1.2 não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

8 .1 .3 não aceitar reduzir o seu preço registrado. na hipótese deste se tomar superior àqueles praticados 

no merc.ado; ou 

8 .1.4 sofrer sanção prevista nos incisos m ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133. de 2021. 

8 .1 .4 . l. No caso do item. 8.1 .4. caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapassar o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, e caso não seja o órgão ou entidade gerenciadora o responsável 
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pela aplicação da sanção. poderá o órgão ou entidade gerenciadora,, mediante decisão fundamentada. 

garantido o contraditório e a ampla def~ decidir pela manutenção do registro de preços. 

8 .2 . O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos 8 . 1.1. 8 . 1.2 e 8 .1.4 será 

formalizado por despacho do órgão ou entidade gerenciadora._ assegurado o contraditório e a am.pla 

defesa. 

8 .2 . 1. A comunicação do CW1celamento do preço registrado, nos casos previstos neste item,. será feita 

por correspondência com aviso de r'CCCbirncnto ou por endereço eletrônico, juntando-se o 

comprovante ao processo de administração da presente Ata de Registro de Preços. 

8 .2 .1. l No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora,, a comunicação será 

feita por publicação no diário oficial dos municipios do Piau.1, por OI (wna) vez. considerando-se 

cancelado o preço e registrado a partir da última publicação. 

8.3 A ata de registro de preços poderá ser cancelada pela detentora,, quando, mediante solicitação por 

escrito~ comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, 

ou. ajuizo do MUNICÍPIO, quando comprovada a ocorrência do qualquer das hipóteses previstas 

legalmente previstas. 

8 .3 .1 A sol.icitação da detentora pans. cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 

antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na 

cláusula sexta,. caso não aceitas as razões do pedido. 

8 .4 . O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, total ou parcialmente, pelo gerenciador, 

desde que devidamente comprovados e justificados: 

8.4.1 por razão de interesse público; 

8.4.2 pelo cancehunento do todos os preços registrados; ou 

8.4.3 a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou f'orça maior. 

8 .S . Os preços registrados consideram-se extintos quando f'orem utilizados todos os quantitativos 

constantes do instrwnento para cada item. 

8.6. Ocorrendo o cancelamento da Ata de Registro de Preços por qualquer dos motivos indicados 

neste insttumento, reserva-se ao órgão contratante o direito de convidar os demais proponentes 

inscritos no Cadastro de Reserva. ou em não havendo. os demais classificados. seguindo a ordem de 

classificação. 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
9 .1. A DETENTORA deverá observar pans. que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, 

seja mantida a compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e 

qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n º 14.133/21 e alterações. 
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CLÁUSULA DÉCIMA- DAAUTORIZAÇÃO E EMISSÃO DA NOTA DE EMPENHO 

10.1. As aquisições decorrentes desta ata serão autoriz.a.das.. caso a caso, pela autoridade competente 

ou por quem aquele delegar competência para fazê.lo, sempre com base nas estimativas de consumo, 

mediante prévia e obrigatória pesquisa de preços, onde se verifique que o preço registrado em ata se 

encontra compatível com o de mercado. 

10.2 . As aquisições decorrentes desta ata serio .formalizadas através da emissão da Nota de 

Empenho/Requisição e respectiva Ordem de Fornecimento. Caso a unidade necessite de 

regulamentação não prevista neste instrumento, as normas não poderão diveQPr das cláusulas desta 

ata. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA PUBLICIDADE 

11 .1. Caberá ao MUNICÍPIO providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e 

de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional de Contratações, sitio oficial da internet e no diário 

oficial dos municípios. observados os prazos previstos no art. 94 da.Lei nº 14.133/2021 . 

11 .2 . As despesas resultantes da publicação deste Contrato e de seus eventuais aditivos, correrão por 

conta do MUNICÍPIO. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA PROTEÇÃO DE DADOS 

12.1. É vedado às panes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 

execução contratual/ata para finalidade distinta daquela do objeto da contratação. sob pena de 

responsabilização administrativa, civil e criminal. 

12.2 . Sem prejuiz.o da aplicação das normas previstas pela Lei nº 12.527. de 18 de novembro de 2011 , 

as partes se comprometem a manter sig;ilo e confidencialidade de todas as informações - em especial 

os dados pessoais e os dados pessoais senslveis - repassados em decorrência da execução contratual, 

em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais -

LGPD). sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas. salvo aquelas 

decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 

12.2 .1. O dever de sigilo e confidencialidade permanecem em vigor mesmo após a extinção do 

vinculo existente entre a MUNICÍPIO o a DETENTORA. e entre esta o seus colaboradores. 

subcontratados, prestadores de serviço e consultores. 

12.3 . Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o MUNICÍPIO, para a 

execução do serviço objeto deste contrato, deterá acesso a dados pessoais dos representantes da 
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DETENTORA. tais como número do CPF e do RG~ endereços eletrônico e residencial , e cópia do 

docwnento de identificação. os quais serão tratados conforme as disposições da Lei nº 13.709/2018. 

12.4 . A DETENTORA declara que tem ciência da existl!ncia da Lei Geral de Proteção de Dados e se 

compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de 

proteger os dados pessoais repassados pelo MUNICÍPIO. 

12.5. A DETENTORA fica obrigada a comunicar ao MUNICÍPIO em até 24 (vinte e quatro) horas 

qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais. situações acidentais ou ilícitas de 

destruição, per~ alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou iHcito, 

bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 

12.5.1. A comunicação não exime a DETENTORA das obrigações, sanções e responsabilidades que 

possam incidir em razão das situações violadoras acima indicadas. 

12.6. O descumprimento de qualquer das cláusulas acima relacionadas ensejará. sem. prejuiz.o do 

contraditório e ampla defesa, na aplicação das penalidades cab!veis. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS 

COMUNICAÇÕES 

13 .1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais 

e Municipais que a regulamentam, Lei nº 13. 70912018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais -

LGPD), lei nº 8.078/1990 e demais legislações aplicáveis ao caso. 

13.2. As comunicações entre as partes. relacionadas com o acompanhamento e controle da presente 

A1' serão feitas sempre por escrito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 Caso exista, fará parte integrante desta Ata o Relatório de Cadastro de Reserva constante do 

Anexo 1. 

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de 

empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou instru.mento equivalente decorrente da ata. 

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser enviado pelo 

correio, registrado~ considerando-se como efetivamente recebido na data do registro. para todos os 

efeitos legais. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DO FORO 

15.1. O Foro da Comarca de São Raimundo Nonato é competente para dirimir questões oriundas 

deste contrato, com renúncia de qualquer outro> por mais privilegiado que seja. 

E, por haverem assim pactuado, assinam. este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 

São Raimundo Nonato-PI, 12 de abril de 2024. 

TESTEMUNHAS: 

NOME: ........ ....... ....... . 

RG. nº: ........ .......... .. . . 

NOME: .. ........ .. ...... .... . 

R.G. N": ...... . . 

CARMELITA DE CAS"IRO Sil.VA 

PREFEITA MUNICIPAL 

ADERSON PEREIRADE OLIVEIRA NETO 

AGENTE DE CONTRA:rAÇÃO 

V MENDONÇA L'IDA - EPP 

CNPJ N" 27.879.229/001-02 

VENCEDORA 
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